[image: image1.png]PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA
MARIA

A CIDADE CUIDANDO DAS PESSOAS.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA

Secretaria de Município de Gestão e Modernização Administrativa

Superintendência de Administração

LEI No 6273, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018
Autoriza o Município a contratar financiamento de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por intermédio da Caixa Econômica Federal para elaboração de estudos, projetos e execução de obras de modernização e requalificação urbanística relativa à pavimentação da malha viária que atenda ao transporte público municipal nos setores leste, oeste, norte e sul de Santa Maria, aprovado através do Ministério das Cidades / Programa Avançar Cidades – Mobilidade – Grupo 2 e outro financiamento de até R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais) com a Caixa Econômica Federal, visando à manutenção, pavimentação de vias urbanas, recuperação de estradas rurais, construção de paradas de ônibus e aquisição de equipamentos no Município de Santa Maria, através do programa FINISA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA,  no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 

Faço saber, em conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 99, inciso III, que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar e garantir financiamento com a Caixa Econômica Federal, pelo prazo de até 20 (vinte) anos, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), no âmbito do programa Pró-Transporte/Avançar Cidades/Mobilidade Urbana, nos termos da IN MCidades nº 038, de 06, de novembro de 2017, e suas alterações, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

§ 1º Os recursos resultantes do financiamento com a Caixa Econômica Federal e autorizados neste artigo serão, obrigatoriamente, destinados à elaboração de estudos, projetos e execução de obras de modernização e requalificação urbanística relativa à pavimentação da malha viária que atenda ao transporte público municipal nos setores leste, oeste, norte e sul de Santa Maria, aprovado através do Ministério das Cidades / Programa Avançar Cidades - Mobilidade - Grupo 2.

§ 2º A taxa nominal de juros das operações de empréstimos autorizadas por esta lei, no âmbito do Programa Avançar Cidades é de até 6% (seis por cento) ao ano, pagos mensalmente nas fases de carência e amortização, conforme disposto na Instrução Normativa nº 27 do Ministério das Cidades, de 11 de julho de 2017.

§ 3º O prazo de carência do financiamento é de até 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar e garantir financiamento com a Caixa Econômica Federal, pelo prazo de até 120 (cento e vinte) meses, no valor de até R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões de reais), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito.

§ 1º Os recursos resultantes do financiamento com a Caixa Econômica Federal e autorizados neste artigo serão, obrigatoriamente, destinados à manutenção, pavimentação de vias urbanas, recuperação de estradas rurais, construção de paradas de ônibus e aquisição de equipamentos no Município de Santa Maria, através do programa FINISA. 

§ 2º A taxa nominal de juros para esta operação autorizada por Lei é de até 5,55% (cinco vírgula cinquenta e cinco por cento) ao ano, mais a variação acumulada das taxas médias diárias do Certificado de Depósito Interfinanceiros - CDI. 

§ 3º O prazo de carência do financiamento é de até 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

Art. 3º Para pagamento do principal, dos juros, das tarifas bancárias e de outros encargos das operações de crédito autorizadas no art. 1º e 2º desta Lei, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a vincular em garantia das operações de crédito, em caráter irrevogável e irretratável, as quotas partes de receitas advindas do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Art. 4º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, bem como normas específicas do agente financeiro contratado.

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais destinados à aplicação dos recursos de que trata esta Lei, inclusive os valores necessários ao atendimento de contrapartida.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do Município, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para a execução dos empreendimentos e para o financiamento, dotações suficientes aos investimentos e pagamentos das parcelas de amortização e encargos financeiros decorrentes do financiamento, bem como valores de contrapartida de recursos próprios.

Art. 7º O Poder Executivo Municipal baixará os atos próprios para a regulamentação desta Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

                               Casa Civil, em Santa Maria, aos 18 dias do mês de outubro de 2018.
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